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APRESENTAÇÃO






 


Laura Romano Campedelli


Nathan Gomes Pereira do Nascimento


Pedro Júlio Sales D’Araújo


 


 


Caros leitores, o presente livro apresenta o resultado das pesquisas realizadas pelo Grupo de Trabalho “Transparência e Cidadania Fiscal no século XXI”, do NEF/FGV, ao longo do primeiro semestre de 2022, cujo principal objetivo é ampliar o horizonte dos debates em matéria tributária, trazendo para o cerne de suas investigações reflexões acerca da legitimidade das relações tributárias entre Estado e Sociedade a partir do ideal democrático da sociedade pós-moderna. 


Na medida em que as questões tributárias estão intrinsecamente relacionadas às dinâmicas políticas e econômicas das sociedades modernas, as investigações do grupo partiram de leituras relacionadas às crises de legitimidade da democracia liberal e ao fenômeno da mundialização do capital, debruçando-se em textos de autores como Manuel Castells e François Chesnais.


Em um segundo momento, os debates se orientaram para as temáticas da tributação no Estado pós-moderno, para o modelo institucional de Estado desenvolvimentista no Brasil e para a compreensão da tributação sob o enfoque da matriz tributária brasileira, tendo sido representativas as leituras das obras de autores como Jacques Chevallier, Matthew Taylor e Valcir Gassen. 


Foi a partir desse fio condutor que os autores da presente obra aportaram suas contribuições, estabelecendo os elementos de conexão entre a temática tributária e os fenômenos observados em outras áreas, especialmente a Política, a Economia e a Sociologia. 


O objetivo último dessa obra coletiva é buscar contribuir com o debate em torno do fenômeno tributário tendo como pano de fundo as complexidades inerentes à contemporaneidade. 


Tem-se a confluência de diversas perspectivas, todas elas voltadas a ressignificar a relação existente entre Estado e contribuinte, à luz da concretização dos ideais de transparência e cidadania no campo da tributação. Ao passo em que se aportam análises voltadas à crise de legitimação deste mesmo Estado e as consequências que isso traz para a forma como encaramos o financiamento do setor público.


A presente obra não seria possível se não contasse com a participação de todos os integrantes do Grupo de Trabalho1 nos mais diversos encontros realizados ao longo do ano de 2022. A contribuição dos membros, não apenas com os artigos ora apresentados, mas principalmente com os debates, reflete o ambiente plural, reflexivo e instigante do GT Transparência e Cidadania Fiscal, próprio a buscar respostas aos desafios que surgem para a compreensão do fenômeno tributário no século XXI.


 


 


 


 


 


1 São pesquisadores integrantes do grupo: Adma Felícia Murro Nogueira, Breno Ferreira Martins Vasconcelos, Caio Corralo Tornincasa, Eurico Marcos Diniz de Santi, Fabiano Angélico, Guilherme Pereira das Neves, José Garcez Ghirardi, Laura Romano Campedelli, Maria Raphaela Dadona Mathiesen, Marco Túlio Silva, Mariana Neves de Vito, Mariana Pimentel Fischer Pacheco, Nathan Gomes Pereira do Nascimento, Pedro Júlio Sales D´Araújo, Rodrigo Spada, Telirio Pinto Saraiva.














 


 


1. SISTEMA TRIBUTÁRIO, DESIGUALDADE E DEMOCRACIA: CONTRIBUIÇÕES DO GT/NEF “TRANSPARÊNCIA E CIDADANIA FISCAL NO SÉCULO XXI”


 


José Garcez Ghirardi2


 


Longe de constituir um desvio ou uma patologia, a questão fiscal é [...] consubstancial à história da democracia: a tributação é sempre, ao mesmo tempo, um ato de soberania e um princípio de solidariedade.3


 


 


Arranjos tributários encapsulam o pacto social prevalente em cada sociedade e a distribuição de poder que o torna possível. Nas democracias modernas, o tipo de composição que o sistema fiscal estabelece entre imposição e redistribuição é central para a viabilidade e a legitimidade das instituições, de maneira geral, e do sistema tributário, de modo particular. 


Desde o pós-guerra, essa composição tem tido recorrentemente por horizonte a ideia de um Estado de bem-estar social, cuja estrutura deveria ser capaz de garantir, por meio do amplo acesso a serviços essenciais, condições dignas de vida a todos os cidadãos. Os desafios que hoje se impõem à democracia podem plausivelmente ser atribuídos – e têm sido atribuídos – ao colapso do Welfare State e à impugnação, por parte de segmentos importantes de suas populações, da lógica de fiscalidade que o tornara possível.4


De fato, há uma percepção cada vez mais consolidada entre acadêmicos e analistas políticos de que os sistemas tributários tradicionais estão em flagrante descompasso com a realidade da globalização capitaneada por corporações privadas e do capitalismo financeiro e de serviços.5 Enquanto aqueles tinham como fundamento a dinâmica do capitalismo industrial, esses corporificam justamente a superação dessa modalidade de capitalismo. 


Os sistemas tributários tradicionais tinham por corolários o emprego formal (o tema do “pleno emprego” é omnipresente nos discursos sobre o Welfare State) e a seguridade social financiada por impostos sobre a produção, o trabalho e o consumo que se realizavam todos (pelo menos nas economias mais pujantes), majoritariamente, dentro das fronteiras dos Estados nacionais. A globalização e o capitalismo financeiro e de serviços têm como corolário quase tautológico a desindustrialização e determinam, sem surpresa, a desconfiguração e reconfiguração gradativa de todos os pressupostos que davam consistência ao sistema anterior. 


O processo de desindustrialização e o fenômeno correlato de desmaterialização da economia têm tido como consequências diretas, por um lado, a precarização do emprego e o desemprego estrutural, bem como a fragilização da rede de proteção oferecida pela seguridade social (nossas recentes reformas trabalhistas e da previdência parecem ilustrar com eloquência esse movimento). Por outro, elas têm resultado no esgarçamento da capacidade de os Estados tributarem com eficiência uma dinâmica econômica que não se organiza mais a partir da lógica do espaço territorial nacional.6


O uso da metáfora do descompasso para caracterizar o desafio contemporâneo entre fiscalidade e atividade econômica, longe de ser casual, é pleno de implicações para a forma como pensamos as premissas e os objetivos de funcionamento dos sistemas tributários. O termo faz referência ao conceito musical de “compasso”, que é uma forma de organizar o tempo (ritmo, andamento) de uma composição. Para que a harmonia na execução de uma obra musical não seja prejudicada, os instrumentistas em uma orquestra devem seguir o mesmo compasso. Se grupos diferentes de músicos divergirem sobre qual o compasso demandado por uma composição específica, cabe ao maestro determinar quais dessas leituras deve prevalecer.


O descompasso a que se faz referência nos debates sobre os sistemas tributários pode ser compreendido, substancialmente, como aquele que se estabelece entre o tempo da economia e o tempo da política e da sociedade. Esse embate entre tempos – que substituiu, a seu modo, o embate medieval entre o tempo secular e o tempo sagrado – tem sido uma constante na vida política do Ocidente desde a consolidação do processo de autonomização da atividade econômica realizada pela Modernidade.


Duas obras ainda hoje incontornáveis – Economia e Sociedade de Max Weber, e A grande transformação, de Karl Polanyi – ilustram e explicitam de forma magistral a disjuntiva Moderna entre os dois termos, indicando, ao mesmo tempo, sua necessária e complexa imbricação. A partir dessa autonomização do econômico, o imperativo de arbitrar entre os compassos diversos e sobrepostos de cada uma dessas esferas cabe ao todo do corpo social politicamente organizado.


Na tradição ocidental, duas formas matriciais têm moldado a forma de se significar essa diferença de tempos (e de lógicas) entre a economia e a sociedade.7 Essas formas determinam, diretamente, o modo de se entender a função dos sistemas tributários e o tipo de desenho institucional necessário ao bom desempenho dessa função. Divergências de avaliação sobre a funcionalidade dos sistemas tributários decorrem, amiúde, de divergências ideológicas sobre a natureza daquilo que eles devam realizar.


A primeira dessas formas de pensar a relação entre esses dois termos pode ser associada a perspectivas de corte liberal e postula que o desenho e o funcionamento dos sistemas tributários devem se amoldar às dinâmicas econômicas estabelecidas pelo mercado.8 Essa hierarquia entre o político-social e o econômico deriva, ao menos parcialmente, na crença Moderna naquilo que Charles Taylor nomeia “economia como realidade objetificada”.


Essa crença entende a economia como sendo um objeto que tem configurações e dinâmicas que não dependem da percepção de quem os examina: elas são realidades objetivas. Além disso, essa visão sustenta que a economia é manifestação, a um tempo, da própria natureza humana (os seres humanos buscam sempre seus próprios interesses) e da omnisciência da Providência divina (Deus se utiliza do egoísmo individual para promover o bem-estar coletivo).9 


Esse modo de representar a atividade econômica, sempre na perspectiva apontada por Taylor, tem suas raízes na leitura neoclássica que equipara as leis de mercado às leis universais que regem o cosmos. Posteriormente, ela foi reatualizada e reforçada pelo tipo de darwinismo social que, a partir do século XIX, no Ocidente, passou a integrar a moldura explicativa default para explicar as mudanças sociais:


 


Naquele momento [século XVII] [...] tornam-se cada vez mais aceitas as ideias de que o comércio e a atividade econômica são o caminho para a paz e uma vida bem ordenada. “Le doux commerce” é comparado à destrutividade selvagem da busca aristocrática pela glória. Quanto mais uma sociedade se dedica ao comércio, tanto mais sofisticada e civilizada ela se torna, e tanto mais ela se distingue pelas artes da paz. O ímpeto de ganhar dinheiro é visto como uma “paixão calma”. Quando domina uma sociedade, ele ajuda a controlar e inibir paixões violentas. Dito de outra forma, o desejo de ganhar dinheiro serve a nossos interesses e os interesses podem atuar como freios e controle das paixões. Kent acreditava até que à medida que as nações se transformassem em repúblicas e, portanto, ficam mais sob o controle de seus contribuintes comuns movidos por interesses econômicos, o uso da guerra de tornaria cada vez mais raro.10


 


A afirmação de que o interesse individual e a ambição são partes integrantes de um benfazejo projeto divino dão extraordinária força a essa versão do mito liberal sobre a economia. Impedir alguém de acumular as riquezas por meio seu talento e determinação, ou puni-lo por tê-lo feito (como, por exemplo, pela imposição de alíquotas elevadas de imposto) é, nessa narrativa, o equivalente a impedi-lo ou puni-lo por buscar realizar plenamente sua condição humana. A sacralidade do humano e a sacralidade da propriedade se fundem e se tornam uma unidade indissolúvel.


Além disso, o impulso para o lucro é apresentado, nessa perspectiva, como necessário ao bom funcionamento do sistema social (uma vez que desejado pela Providência). O desejo aparentemente egoísta de acumular riquezas seria, na verdade, uma engenhosa estratégia divina para que, pensando em buscar nosso próprio bem, contribuíssemos para a prosperidade coletiva. O título da deliciosa sátira de Mandeville “The Fable of The Bees: or, Private Vices, Publick Benefits” (A Fábula das Abelhas: Vícios Privados, Virtudes Públicas), publicada em 1714, é a expressão mais conhecida dessa convicção de que, como motor necessário da inventividade e da atividade econômica, o egoísmo mais radical é uma valiosa virtude pública.


A espantosa permanência da crença na racionalidade dos mercados – não obstante uma miríade de exemplos que plausivelmente pareceriam desmenti-la – se funda nessa convicção de que considerados como sistema, eles são naturalmente (no sentido literal do termo) desenhados para produzir o bem comum. Ela transparece, por exemplo, no slogan TINA (There is no alternative) popularizado por Margareth Tatcher ao final do século XX, como justificativa para o redesenho neoliberal a que ela submeteu as instituições do Reino Unido. Ela se evidencia também na observação de Ronald Reagan – contemporâneo e parceiro de Tatcher na promoção da agenda neoliberal – de que “o governo não é a solução para nossos problemas; o governo é o nosso problema”.11 


Contemporaneamente, os discursos mais ufanistas sobre o capitalismo 4.0 e a gig economy reatualizam essa convicção na inexorabilidade do progresso tecnológico e no caráter socialmente benéfico da lógica de mercado. Participando da longa tradição que vê no doux commerce uma força civilizatória e um instrumento de avanço em todas as dimensões da vida, esses discursos celebram o admirável mundo novo das formas contemporâneas de organização do capital. 


Os que abraçam essa perspectiva costumam enfatizar o ganho em eficiência e o aumento de produtividade possibilitados pelas novas tecnologias e a postular que, a médio e a longo prazo, esses ganhos serão benéficos para a sociedade como um todo. Sua narrativa central é a de que é possível produzir mais, melhor e a menor custo por meio do emprego maciço de tecnologias de automação e de inteligência artificial. Os problemas sociais que eventualmente decorram dessa nova forma de produção são entendidos como inevitáveis; eles devem ser aceitos como preço a se pagar pelo progresso. 


Ainda para os adeptos desse ponto de vista, os sistemas tributários devem servir, não dificultar, ao funcionamento dessa benfazeja dinâmica econômica. Os impostos, nessa perspectiva, representam um ônus – daí a constante demanda por desoneração – e, como tal, devem ser evitados na máxima extensão possível. A sofisticação jurídica que contemporaneamente caracteriza a chamada “engenharia tributária” e a dimensão da elisão fiscal em nível global, produzida pelo BEPS, testemunham essa leitura dos impostos como sendo, fundamentalmente, um custo adicional que reduz a eficiência do arranjo produtivo.


A preocupação com o bem-estar geral da sociedade está presente nesse modo de compreender o sistema tributário que, não obstante sua dicção pós-moderna, se configura nas linhas da obra setecentista de Mandeville. A dimensão social, aqui, se expressa por uma leitura específica da causalidade nas relações entre custos de produção, preço final, consumo e emprego. Seu argumento mais corriqueiro é o de que os impostos aumentam os custos de produção e encarecem o preço para o consumidor final. Os preços mais altos impactam negativamente o consumo e, como consequência, a produção e o emprego. 


Nessa linha de pensamento, uma economia com menos impostos é uma economia mais dinâmica (por força dos preços mais baixos e do maior consumo) tendente a resultar em um aumento de riqueza (desigual, mas generalizado), cujos resultados de longo prazo para o bem-estar social geral seriam melhores do que os que adviriam de uma redistribuição via ação governamental (i.e. via tributação). Outros fatores que elevam custos de produção (p. ex.: atraso tecnológico, baixa produtividade, custo do capital financeiro) recebem, amiúde, menos atenção do que os impostos como elementos que impedem uma melhor performance do setor produtivo.


A segunda linha de leitura das relações entre economia e política se mostra bastante cética quanto à ideia de que o mercado seja uma força civilizatória, essencialmente benfazeja. Articulando, em uma grande variedade de maneiras, postulados da tradição marxista, essa perspectiva sustenta que o funcionamento regular da produção capitalista acarreta, necessariamente, concentração de renda e de oportunidades, e tem como resultado a perpetuação da desigualdade social.


A exemplo do que ocorre com as narrativas do primeiro tipo, há aqui uma visão profunda sobre o sentido da vida humana que dá extraordinária força a essa versão do mito antiliberal sobre a economia. Desde esse ponto de vista, há uma injustiça estrutural no arranjo das sociedades capitalistas que impede que a imensa maioria das pessoas possa se realizar plenamente. O sistema de exploração do trabalho pelo capital torna risível – ou mesmo hipócrita – o discurso liberal sobre direitos iguais, liberdade e mérito. As observações clássicas de Marx e Engels em Manifesto Comunista, marco inicial desse tipo de perspectiva, se tornaram elemento incontornável nos debates sobre economia e sociedade:


 


Mas não discutais conosco aplicando a abolição da propriedade burguesa o critério de vossas noções burguesas de liberdade, cultura, direito etc. Vossas próprias ideias são produtos das relações de produção e de propriedade burguesas, assim como o vosso direito não passa da vontade de vossa classe erigida em lei, vontade cujo conteúdo e determinado pelas condições materiais de vossa existência como classe. Essa concepção interesseira, que vos leva a transformar em leis eternas da natureza e da razão as relações sociais oriundas do vosso modo de produção e de propriedade...12


 


Os adeptos dessa visão tendem a sustentar que os sistemas tributários têm por função primordial corrigir o viés concentrador e excludente que marca o funcionamento dos mercados. As leis tributárias, ao invés de servirem de instrumento para a acumulação capitalista, devem permitir a redistribuição da riqueza e a construção da igualdade, priorizando justamente aqueles que são excluídos das oportunidades e benesses decorrentes do desenvolvimento da atividade econômica.


Seja em sua modalidade indireta – como a que se dá pelo estabelecimento de uma ampla rede de seguridade social e de serviços públicos em áreas essenciais –, seja em sua modalidade direta – como a que se dá por meio de diferentes variedades de políticas de transferência de renda, esse imperativo de redistribuição se baseia, necessariamente, na apropriação pelo Estado de um percentual daquilo que seria haurido pelo setor privado. E esse percentual de apropriação deve ser suficiente e efetivo para impedir a ilegítima concentração de riqueza e de oportunidades na mão de uma ínfima parcela da sociedade.


A justiça dessa apropriação repousa, por um lado, nos princípios na proporcionalidade e da razoabilidade que constituem marcos constitucionais para toda a ação estatal. Por outro, ela depende da efetividade com que o Estado realiza a redistribuição que legitima a imposição que faz sobre o patrimônio de seus cidadãos. Os críticos a essa perspectiva utilizam a baixa qualidade dos serviços públicos como argumento habitual para validar sua desconfiança quanto à redistribuição via tributos.


Essa perspectiva sustenta ainda, em países marcados por desigualdade social extrema, como o Brasil, que há a necessidade de o Estado intervir de forma particularmente robusta para corrigir a disparidade crescente e programaticamente gerada pelo funcionamento dos mercados. Frequentemente, esses discursos propõem soluções que combinam a propriedade estatal de meios de produção em áreas estratégicas e o estabelecimento de uma tributação fortemente progressiva, capaz de possibilitar, via políticas públicas, a transferência de capital dos mais ricos para os mais pobres.13 


A atual configuração do capitalismo, como já se apontou, faz com que os arranjos tributários tradicionais venham se mostrando não apenas impotentes para realizar esse tipo de redistribuição, mas, de maneira ainda mais perversa, que venham sendo instrumentais para o aumento da desigualdade. Como observa Ladislau Dowbor, a globalização acentua a disparidade de poder entre corporações privadas e governos nacionais, fazendo com que esses últimos se tornem em instrumentos dos objetivos dos primeiros:


 


Não é secundária, evidentemente, a transformação deste poder corporativo em sistemas tributários que oneram proporcionalmente mais os que menos ganham. A força vira lei, o Estado vira instrumento de privatização dos próprios impostos. Numa visão muito significativa e abrangente, segundo Streeck, o que enfrentamos não é o fim do capitalismo, mas sim o fim do capitalismo democrático. Quando milhões de empresas diversificadas competiam entre si, formando uma massa pouco articulada e dispersa, o Estado podia exercer um papel estabilizador importante e assegurar os interesses maiores da sociedade. Frente aos gigantes articulados atuais, o sistema dispensa a democracia que tanto os liberais pensaram defender.14


 


Assim, face à incapacidade dos Estados de implementarem minimamente, na prática, o ideal de igualdade que está no coração da democracia, populações ao redor do mundo se desencantam e passam a dar ouvidos a discursos que prometem a redenção e a melhoria das condições de vida por meio da destruição da política e do apagamento dos fundamentos da vida democrática.


Por isso, os adeptos dessa perspectiva entendem que a ideia de “desoneração” é sumamente suspeita, na medida em que tem significado, na prática, a transferência do ônus de financiamento do Estado justamente para aqueles que têm menos condições de fazê-lo. Amiúde, esse tipo de discurso faz uma leitura da causalidade nas relações entre custos de produção, preço final, consumo e emprego que tem como ponto de partida o salário e o emprego, não os custos de produção. Os impostos, para os adeptos dessa perspectiva, longe de serem um ônus representam um “dever fundamental”.15


Uma e outra perspectiva sobre o sistema tributário, sua função e seu desenho ideal têm raízes em construções ideológicas e matrizes teóricas que, como se buscou apontar aqui, ultrapassam em muito o campo tradicionalmente circunscrito para os debates sobre direito tributário. O Grupo de Trabalho NEF/FGV “Transparência e Cidadania Fiscal no século XXI”, que reúne acadêmicos, profissionais do setor privado e funcionários do Fisco, tem por objetivo contribuir para a ampliação do horizonte de reflexão sobre o direito tributário. Ele busca situar os debates sobre as questões fiscais nessa perspectiva ampla, que almeja investigar causas e consequência de diferentes posicionamentos sobre o tema. 


Esse livro registra os trabalhos realizados pelo GT ao longo do primeiro semestre de 2022. Ele propõe discutir as relações entre Estado, Fisco e democracia, assumindo como pressuposto que as crises contemporâneas de cada um desses termos não se podem entender senão como fenômenos necessariamente conexos. Ademais, essa tripla crise, sustenta-se aqui, só se pode adequadamente apreender quando situada no quadro mais amplo do funcionamento do capitalismo global e de suas reverberações na especificidade do contexto brasileiro.


A obra traz a apresentação dos temas debatidos ao longo das reuniões. São eles: i) a crise de legitimidade da democracia liberal; ii) a mundialização do capital; iii) a tributação no Estado pós-moderno; iv) o modelo institucional de um Estado desenvolvimentista no Brasil; v) a tributação a partir da compreensão de matriz tributária brasileira. 


A estrutura desse livro reflete, assim, o etos de trabalho compartilhado pelo grupo do GT: ela consigna o esforço constante de, a partir da confluência entre contribuições teóricas e experiências práticas, e por meio de uma intensa, respeitosa e estimulante troca de ideias e cotejo de pontos de vista, contribuir para adensar as reflexões que buscam, por meio do aperfeiçoamento do sistema tributário, contribuir para a construção de um país mais justo. 
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2. TRIBUTAÇÃO E CIDADANIA FISCAL NO CONTEXTO DE CRISE DA DEMOCRACIA LIBERAL


 


Nathan Gomes Pereira do Nascimento16


 


 


As reflexões abaixo expostas têm como origem os debates realizados no Grupo de Trabalho “Transparência e Cidadania Fiscal”, pertencente ao Núcleo de Estudos Fiscais (NEF), da Escola de Direito da FGV/SP. Concretizada em uma coletânea de estudos, esta produção busca consolidar e democratizar o acesso ao conhecimento produzido nos encontros regulares do referido grupo.


Neste capítulo, intenta-se avançar na reflexão sobre a legitimidade das relações entre Estado e Sociedade a partir do ideal democrático da sociedade pós-moderna, apresentando a noção de cidadania fiscal como instrumento que assegura a legitimidade das relações entre fisco-instituição e cidadão-contribuinte. Para tanto, partindo da obra “Ruptura: a crise da democracia liberal”, de Manuel Castells, buscamos analisar a premissa de que a dinâmica da tributação está em descompasso com a dinâmica político-econômica, provocando distorções que prejudicam o financiamento do Estado, a transparência e a equidade das regras do jogo e, por consequência, impedem o efetivo exercício da cidadania fiscal pelos contribuintes.


Segundo Castells (2018), vivenciamos um contexto de múltiplas crises que perpassam diferentes searas das nossas vidas, indicando, dentre tantas, crise econômica, precariedade de trabalho, pobreza, terrorismo e violência de gênero. No entanto, o referido autor aponta com preocupação e destaque uma crise considerada ainda mais profunda, com severas consequências na capacidade de lidar com as demais crises: a ruptura da relação entre governantes e governados. Esta ruptura é fruto da “desconfiança nas instituições, em quase todo o mundo, deslegitima a representação política e, portanto, nos deixa órfãos de um abrigo que nos proteja em nome do interesse comum”17.


Diante disso, a democracia liberal, que se consolidou nos últimos séculos como o modelo político de representação e governança, passa a sofrer um colapso gradual, sem distinção entre opções políticas, seja de esquerda ou de direita. Este colapso pode ser visualizado nas amplas mobilizações populares vistas em países como Espanha, Estados Unidos, Europa e, aqui, no Brasil, onde a principal bandeira é a insatisfação contra a falta de representatividade do modelo político partidário e parlamentar. Castells alerta, todavia, que não se trata de uma rejeição à democracia, “mas à democracia liberal tal como existe em cada país, em nome da ‘democracia real’”18.


A representatividade no modelo de democracia liberal é cognitiva. Isto significa dizer que somente é possível afirmar que um governo é representativo se os próprios governados pensam que estão por ele representados. Logo, a crise de legitimidade política é produzida justamente a partir da ruptura do “vínculo subjetivo entre o que os cidadãos pensam e querem e as ações daqueles a quem elegemos e pagamos”19
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